
MUDANÇAS PROPOSTAS 

SUBVENÇÕES SOCIAIS — 
Propõe o fim daS subvençõe§ so-
ciais. 

■ESTADOS E MUNICÍPIOS — 
Limitação das transferências vo-
luntárias da União para estados 
e municípios :  ,Estas transferên-
cias voluntárias, deverão ser au-
torizadas apenas para os casos 
de calamidade publica, planos 
nacionais ou regionais e em ca-
sos de guerra externa ou confli-
tos internos: 

SISTEMA ELEITORAL —. Os 
candidatos a cargos administra-

' tivos terão que ter probidade ad-
ministrativa.e_moralidade pata o 
exercício do mandato. Estes pre-
ceitos foram extintos a partir da 
Constituição de 1988. 

■ INELEGIBILIDADE — O r:ela-
tório propõe que o prazo de ine-
legebilidade para deputados p se-

Aa.dore4,,çasados4porjalta .de  dei  
coro seja elevado para oito anos. "- 
Hoje este prazo'é de.três anos. 

IMUNIDADE PÀRLAMEN- ,  
TAR — Uma dás opções pro,pos-
tas é de imunidade apenas para 
opiniões, palavras e votos, aca-
bando com a imunidade para 
crimes comuns, cometidos antes 
ou depois das eleições. Outra op-
ção seria estabelecer um prazo 
para que a Câmara ou o Senado 
se pronuncie sobre pedidos de li-
cença do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) para processar par-
lamentares. Não havendo mani-
festação sobre .o pedido neste 
prazo, a licença estaria autõina-
ticamente concedida. 

SUSPENSÃO CAUTELAR — 
Mudança na Constituição para 
implantar a suspensão temporá-
ria cautelar, autorizada pelos 
plenários da Câmara ou do Se-
nado, para investigar parlamen-
tares envolvidos em denúncias 
graVes. 

COMISSÃO MISTA DO ORÇA-
MENTO — Propõe sua extinção. 
O Orçamento passa a ser discu-
tido pelas comissões temáticas 
do Senado e da Câmara. 

SISTEMATIZAÇÃO — Criação 
da Comissão Mista de Sistemati-
zação Orçamentária para sisté-
matizar o Orçamento com base 
nas decisões das comissões ;te-
máticas. 
"COMISSÕES Restauração 
das Comissões de Fiscalização e 
Controle da Câmara e do Sena-
do. Estas comissões acompanha-
rão a execução financeira do Or-
çamento. 

OBRAS INICIADAS — Estabe-
lecer um máximo de dois terços 
dos recursos destinados a inves-
timentos para obras já inicia-
das. 

EMENDAS — Fim das emen-
das individuais de parlamenta-
res ao Orçamento. As emendas 
passariam a ser aceitas apenas 
se ,  apresentadas pelas comissões 
tematicas, bancadas ou partidos 
políticos. 
I AUDITORIAS -- A responsabi-
lidade pela auditoria' nos órgãos 
do. Executivo deixa de ser das 
secretarias de Controle Interno 
dos ministérios. 

CRÉDITO SUPLEMENTAW, —
Os pedidos de créditos suple-
mentares feitos pelo Executivo 
devem limitar-se a 30% da recei-
ta prevista para o ano. No pri-
meiro trimestre, seriam proibi-
dos pedidos dé créditos suple-
mentares. A CPI sugere que o 
Governo adote a Uflr na elabora-
ção do Orçamento, para garantir 
uma moeda constante. 


